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Sessão de  11 de dezerbro  de 1 986	 ACORDA() N.o 	 101,76.975
Recurso n.0 44.330 - IRPF - EXS: de 19 79 e 1980

Recorrente MANOEL FIGUEREDO

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM URUGUAIANA (RS)

IRPF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Tratando-
se de tributação reflexa, o julgamen
to do processo principal faz coisaja
gada, no mesmo grau de jurisdição, no
processo decorrente, ante a intima re
3...não de causa e efeito existente erí
tre ambos.

,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MANOEL FIGUEREDO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi_
nar e, no mérito, negar provimento ao recurso, és termos do relat6rio
e voto que passam a integrar o prese te julgad,..//

PiSala das/ 7s -tiesfr, DF), em 11 ct.-cle mZe, bro de 1986.
411 OAMADOR 0_#''si$44! 	 -N,k..	 - PRESIDENTE~14dor,o)

_
......,..~.~,

• s - _ •~Vawdreek111,111~1111~..~....-
,	 RA--PIMiwilnigr	 - RELATORI

VISTO EM ,	 A OSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 1 2 CU 1984.	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e ALCEU
DE AZEVEDO FONSECA PINTO

,
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RECURSON9: 44.330

ACÓRDÃON9: 101-76.975

RECORRENTEW MANOEL FIGUEREDOJ

RELATÓRIO 

MANOEL FIGUEREDO, residente em Alegrete ..7:RS, recor-

re da decisão do Delegado da Receita Federal em Uruguaiana-RS, atra

vês da qual foi confirmado,o lançamento ex officio do Imposto 	 de

Renda dos exercícios de 1979 e 1980, efetuados em decorrência de

procedimento fiscal instaurado contra a empresa COMERCIAL DE MÓ-

VEIS CASA DE PEDRA LTDA., da qual é sócio, participando com 98,8% no

Capital Social no exercício de 1979 e com 81,28% no exercício 	 de

1980.

2. Como descrito no Auto de Infração de fls. 01 e Ter-

mo de Esclarecimento, a referida empresa foi alvo de ação fiscal a-

través da qual foi apurada omissão de receita nos períodos-base de

1978 e 1979 nos valores de Cr$ 1.917.490 e Cr$ 474.776, respectiva-

mente tida por lucros automaticamente distribuídos ã pessoa físi-

ca do interessado, sob as Cédulas "C" e "F" de suas declarações de

rendimentos, com base nos artigos 34; letra "a", do RIR/75, baixa-

do com o Decreto 76.186/75; 89 inciso I e II da Lei 6.468/77; 19 do

Dec.-lei 1.647/78 e item 14 letras "a" e "b" da Portaria MF 24/79.

3. O lançamento foi impugnado às fls. 26/29, tendo o

interessado argüido a nulidade do processo fiscal sob a fundamenta-

ção básica de que o processo contra a pessoa jurídica ainda se en-

contrava em fasede,exaneno Conselho de Contribuintes e que fosse ou-

vida, no caso, a Procuradoria da Fazenda Nacional, caso . a autorida-

de a quo assim não entendesse, citando jurisprudência administrat

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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va e do judiciário que lhe era favorável.

4.	 Assim se manifesta a autoridade julgadora a quo em

sua Decisão de fls. 35/37, ao manter integralmente a exigência:

"Considerando que o presente processo se reveste
das formalidades legais;

Considerando que a presente tributação é reflexo do
procedimento fiscal do processo relativo a irregu
laridades apuradas na pessoa jurídica da qual o in
teressado é sócio, participando em 98,8 do capita]:
social;

Considerando que se trata de mera aplicação do sis
tema de decorrência pelo que a tributação é refle
tida na pessoa física do sócio, conforme os elemeFI
tos já apurados no processo n9 1075.001026/80, -e"..
inseridos na decisão deste (cópia às fls. 05a 09);

Consià=do que a omissão de receita pela pessoa ju
rídica do qual o impugnante e sócio, foi devidamen
te consubstanciado em processo fiscal a parte, seií
do esta, condição suficiente para a tributação r•
flexa na declaração de rendimento da pessoa física
dos sócios, respeitando o percentual na participa
ção do capital social como abaixo discriminado:

Considerando que o decidido no processo da pessoa
jurídica quanto à matéria que, por sua natureza ou
decorrência de lei, acarrete reflexo na tributação
das pessoas físicas, faz coisa julgada nos proces_
sos decorrentes;

/ Considerando que no processo reflexo não cabe abrir
discussão de mataria concernente ao processo prin
cipal e que este deve guardar harmonia com a decr
são dada no principal;

Considerando que a solicitação de ouvir o Procura
dor da Fazenda Nacional sobre o assunto em questão;

Considerando que os casos de nulidade estão delimi
tados nos incisos I e II do art. 59 do Decreto n-ç->
70.235/72, não se ajustando o pedido de nulidade do
impugnante em nenhuma de suas hipóteses;

Considerando a informação fiscal de fls. 31 a 33 e
tudo mais que do processo consta.

Decido receber a impugnação por tempestiva para,n. ,
Ilfff

r.

-
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mérito, julgar procedente a ação fiscal repre
sentada pelo lançamento de fls. 01 e demonstra
tivo às fls. 02 a 04, mantendo o lançamento de
valor original de IRPF/79 a pagar de Cr$ 	
879.779,00 e IRPF/80 de Cr$ 233.220,00 acresci
dos de correção monetária e multa de ofício de
50% determinado pelo inciso II, artigo 728	 do
RIR/80."

5.	 Segue-se às fls. 39/40 o tempestivo Recurso pa

ra este Conselho, no qual o inter ssado se reporta às razões a

presenta.das na peça impugna-bói-ia

É o Relatório.
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VOTO_
Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

A preliminar de nulidade argüida no presente fei-

to é de ser rejeitada por esta Câmara.

Com efeito, ao contrário do que sucede no Proces-

so Judiciário Civil, o Procedimento Administrativo-Fiscal, não só

em razão daqueles que dele participam, por não fazer coisa julga-

da stricto sensu, não é formaIista, e as únicas nulidades expressa

mente admitidas, face ao estabelecido no artigo 59 do Processo

Administrativo Fiscal, aprovado pelo Decreto n9 70.235/72, são de

duas espécies:•
I - Os atos e termos lavrados por pessoas in

competentes;

II - Os despachos e decisões proferidos por au
toridade incopetente ou com preterição d5
direito de defesa.

Como se observa nos autos, nada disso ocorreu, tan

to é que o contribuinte defendeu-se das acusações que lhe foram

dirigidas pelo fisco, tanto no processo principal como no decor--

rente, da maneira mais ampla.

No mérito, temos que o fato econômico que causou a

presente tributação reflexa já foi examinado por esta Câmara.

Com efeito, examinando o Recurso n9 84.056, origi

nário do Processo Fiscal n9 1075-01026/80, esta Câmara, em Sessão

realizada no dia 17.11.1986 , ã unanimidade de Votos, negou-lhe'

provimento, eis que o contribuinte não conseguiu livrar-se da -a-

cusação de ter omitido receitas tributáveis de sua escrita, como

faz certo o Acórdão n9 101-76.916.

Tratando-se de processos interligados pelo mesmo

fato econômico, o julgamento do processo principal faz coisa jul-

gada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, ante 5,
v.v



íntima relação de causa e efeito existente entre ambos.

Negar provimen • a• -	 so e o meu Voto
=-11-"Praf1/11~..

- -
• -nit • IP	 -	 IR
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